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PRESIDÊNCIA

ATOS ADMINISTRATIVOS

RESOLUÇÃO Nº 12/2022 -  Aprova a realização de concurso público para ingresso nas carreiras de Técnico Judiciário e Analista
Judiciário do Estado de Sergipe.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE, no uso das suas atribuições, conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar Estadual nº
88,  de  30  de  outubro  de  2003  (Código  de  Organização  Judiciária  do  Estado  de  Sergipe),  combinados  com  o  artigo  2º,  §  2º,  da  Lei
Complementar  Estadual  nº  89,  de  30  de  outubro  de  2003,  e  tendo  em  vista  o  que  consta  no  processo  protocolizado  sob  o  nº
0005995-61.2022.8.25.8825,

R E S O L V E:

Art. 1º Fica o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe autorizado a realizar Concurso Público de provas para preenchimento
dos cargos vagos de Técnico e Analista Judiciário, bem como formação de cadastro de reserva.
Art. 2º A realização do concurso será anunciada por edital publicado integralmente no Diário da Justiça, e, duas vezes, por extrato, em jornal
diário da Capital, de ampla circulação, com as indicações dos prazos de inscrição e validade, dos requisitos de inscrição, da sistematização do
processo seletivo, deza das provas, dos valores e das atribuições, do número de vagas e áreas específicas de atividade, dos recursos cabíveis
e programa das disciplinas sobre os quais versarão as provas (art. 37, II, III e IV da Constituição Federal).
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, em Aracaju, capital do Estado de Sergipe, aos quinze dias do mês de junho do
ano de dois mil e vinte e dois.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE,  no uso das suas atribuições,  conferidas pelo art. 21 da Lei
Complementar Estadual nº 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de Organização Judiciária do Estado de Sergipe), baixou os seguintes Atos: 

P O R T A R I A S

GP2 - Constitutivas Nº 167/2022 - Nomeia, nos termos do art. 4° da Lei Estadual n° 5.510/2004, como também do art. 1°, I e II, da Lei
Estadual n° 8.232/2017, LAIZE MARIA SILVEIRA CARDOSO DE OLIVEIRA para exercer o cargo em comissão de Assessora de Magistrado I
da 15ª Vara Cível da Comarca de Aracaju, símbolo CCS-1M, a contar de 12 de junho de 2022. A nomeada apresentou Declaração Negativa de
Relação Familiar/Impedimento para os fins da Resolução nº 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça, declarando não possuir relação familiar
com membro ou servidor (investido em cargo de direção ou assessoramento) deste Poder Judiciário, ou qualquer outro impedimento previsto
na aludida Resolução, bem como Declaração de não incidir em qualquer das hipóteses de vedação previstas em Lei ou na Resolução nº
156/2012, do referido Conselho, assim como ser bacharela em Direito, e atender às exigências do art. 59-A da Lei nº 2.148, de 21 de dezembro
de 1977 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe), acrescido pela Lei Complementar nº 149, de 14 de dezembro de
2007, combinado com o art. 3º da mesma Lei.

GP2 - Constitutivas Nº 168/2022 - Nomeia, nos termos do art. 4° da Lei Estadual n° 5.510/2004, como também do art. 1°, I e II, da Lei
Estadual n° 8.232/2017, INGRID CRISTINA CARDOSO VIEIRA DE MATOS para exercer o cargo em comissão de Assessora de Magistrado I
da Turma Recursal do Estado de Sergipe, símbolo CCS-1M, a contar de 10 de maio de 2022, devendo desempenhar suas funções junto ao
Gabinete do Presidente da referida Turma. A nomeada apresentou Declaração Negativa de Relação Familiar/Impedimento para os fins da
Resolução nº 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça, declarando não possuir relação familiar com membro ou servidor (investido em cargo
de direção ou assessoramento) deste Poder Judiciário, ou qualquer outro impedimento previsto na aludida Resolução, bem como Declaração
de não incidir em qualquer das hipóteses de vedação previstas em Lei ou na Resolução nº 156/2012, do referido Conselho, assim como ser
bacharela em Direito, e atender às exigências do art. 59-A da Lei nº 2.148, de 21 de dezembro de 1977 (Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Estado de Sergipe), acrescido pela Lei Complementar nº 149, de 14 de dezembro de 2007, combinado com o art. 3º da mesma Lei.

GP2 - Constitutivas Nº 169/2022 - Constitui Comissão Especial para Fiscalização e Supervisão de Concurso de Servidores do Poder
Judiciário do Estado de Sergipe.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE,  no uso das suas atribuições,  conferidas pelo art. 21 da Lei
Complementar Estadual nº 88, de 30 de outubro de 2003 (Código de Organização Judiciária do Estado de Sergipe), combinado com o art. 40,
XXII do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, em conformidade com a Resolução nº 012, de 15 de junho de 2022, e
tendo em vista o que consta no processo protocolizado sob o nº 0005995-61.2022.8.25.8825,

R E S O L V E:



Art. 1º Fica constituída Comissão Especial para fiscalização e supervisão do Concurso Público de provas para preenchimento e formação de
vagas e cadastro de reserva dos cargos de Técnico Judiciário e Analista Judiciário do Poder Judiciário do Estado de Sergipe, conforme abaixo
dispõe:   

I -  Ana Bernadete Leite de Carvalho Andrade - Desembargadora - Presidente;

II - Antônio Henrique de Almeida Santos - Juiz de Direito - Membro;

III - Rosa Maria Mattos Alves de Santana Britto - Juíza de Direito - Membro;

IV - Márcia Sierra da Silva - Técnica Judiciária - Membro;

V - Paola Tatiana Carmelo Ferreira Arce - Técnica Judiciária - Membro;

VI - Iracy Ribeiro Mangueira Marques - Juíza de Direito - Suplente;

VII - José Amintas Noronha de Meneses Júnior - Juiz de Direito - Suplente;

VIII - Elaine Lima Santos - Técnica Judiciária - Suplente

Parágrafo único. Nas ausências e impedimentos da Presidente, substituirá o Magistrado mais antigo.

Art. 2º Fica atribuída às servidoras efetivas desta Comissão a gratificação estabelecida pela Resolução nº 034, de 06 de dezembro de 2019.

Art. 3º A referida Comissão será secretariada pelo membro Paola Tatiana Carmelo Ferreira Arce, Técnica Judiciária.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GP3 - Autorizativas/Concessivas Nº 590/2022 - Concede, nos termos da Resolução nº 18/2007, do Tribunal de Justiça, à Dra. MARIA DA
CONCEIÇÃO DA SILVA SANTOS, Juíza de Direito da 22ª Vara Cível da Comarca de Aracaju, ora no exercício das funções de Juíza-Auxiliar
da Presidência, quatro dias de afastamento das suas funções de Juíza de Direito, por motivo de participação no EXPOJUD TECH - Encontro
de Líderes e Executivos de Tecnologia da Justiça, no período de 28 de junho a 1º de julho de 2022.  

GP3 - Autorizativas/Concessivas Nº 591/2022 -  Concede, em conformidade com a Resolução nº 18/2007, como também com a Resolução
nº 027/2015, com as alterações dadas pelas Resoluções nºs 011/2016 e 19/2020, todas deste Tribunal, à Dra. ALINE CÂNDIDO COSTA,
Juíza de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de Aracaju, sete dias de folgas compensatórias, nos dias 20, 21, 22, 23, 27, 28 e 30 de junho
de 2022, referente aos seguintes plantões judiciários: 

I - Dias não úteis ocorridos nos dias 07 de fevereiro de 2021 e 20 de março de 2021.
II - Dias úteis ocorridos no período de 07 a 09 de fevereiro de 2022.

GP4 - Atributivas Nº 867/2022 - Atribui, em caráter excepcional, nos termos art. 23 da Lei Estadual nº 6.925/2010, e do art. 12, § 4º, da Lei
Complementar Estadual nº 89/2003, com redação dada pelo art. 12 da Lei Complementar Estadual nº 168/2009, e, ainda, o art. 5º, II, do Ato nº
868/2010, desta Presidência, gratificação de atividade externa ao servidor JOSÉ ROBSON BERNARDINO, Agente de Serviços Judiciários,
lotado na Administração do Fórum Cardeal Mindszenty da Comarca de Porto da Folha, em face do afastamento de EUCLIDES CAMPOS DE
SOUZA, Técnico Judiciário, no desempenho da atividade de avaliação e execução de mandados nessa Comarca, por motivo de gozo de férias,
pelo período de trinta dias, a contar de 06 de junho de 2022, sem prejuízo de suas atuais atribuições, considerando que inexistem servidores
portadores de diploma de nível superior, nessa Comarca, com disponibilidade em desempenhar as atividades de avaliação e execução de
mandados, conforme afirma a Juíza de Direito da Comarca de Porto da Folha.

GP4  -  Atributivas  Nº  868/2022  - Designa,  nos  termos  do  art.  3º  da  Portaria  n°  010/2016  GP1,  ISA  ALMEIDA  TAVARES  MELO,
Técnica Judiciária, lotada na 12ª Vara Cível da Comarca de Aracaju, para substituir LARA GRAVE DE FRANCA, Assessora de Magistrado
I dessa Vara, símbolo CCS-1M, enquanto durar o seu afastamento, por motivo de licença-maternidade, pelo período de sessenta e três dias, a
partir de 05 de julho de 2022, tendo em vista que a substituta apresentou Declaração Negativa de Relação Familiar/Impedimento para os fins
da Resolução nº 07, de 18 de outubro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça, declarando não possuir relação familiar com membro ou
servidor  (investido  em cargo  de direção ou assessoramento)  deste Poder Judiciário,  ou qualquer outro  impedimento  previsto  na  aludida
Resolução, bem como Declaração de não incidir em qualquer das hipóteses de vedação previstas em Lei ou na Resolução nº 156/2012, do
referido Conselho, assim como ser bacharela em Direito.

GP4 - Atributivas Nº 869/2022 - Designa, nos termos do art. 3° da Portaria n° 010/2016 GP1, TÂNIA BARBOSA PINHEIRO, Secretária de
Apoio II da Vice-Presidência do Tribunal de Justiça, para substituir, cumulativamente, SIMONE MARTINS PINHEIRO, Secretária dessa Vice-
Presidência, símbolo CCE-04, enquanto durar o seu afastamento, por motivo de gozo de férias, pelo período de trinta dias, a partir de 11 de
julho de 2022, tendo em vista que a substituta apresentou Declaração Negativa de Relação Familiar/Impedimento para os fins da Resolução nº
07, de 18 de outubro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça, declarando não possuir relação familiar com membro ou servidor (investido em
cargo de direção ou assessoramento) deste Poder  Judiciário,  ou  qualquer  outro impedimento previsto  na aludida  Resolução,  bem como
Declaração de não incidir em qualquer das hipóteses de vedação previstas em Lei ou na Resolução nº 156/2012, do referido Conselho.

Aracaju/SE, 15 de junho de 2022.

DES. EDSON ULISSES DE MELO,
Presidente.

Todos os Atos acima especificados estão disponíveis, na sua íntegra, no site www.tjse.jus.br, no menu Publicações.
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